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Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que pela presente portaria a zona de caça
turística da Herdade da Chanoca e outras (processo
n.o 100-DGRF), situada na freguesia de São Miguel do
Pinheiro, município de Mértola, seja transferida para
a IP Cinegética — Sociedade Agro-Industrial e Cine-
gética, S. A., com o número de pessoa colectiva
502192054 e sede no Edifício Península, Praça do Bom
Sucesso, 127-131, 8.o, esc. 801, 4150-146 Porto.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 8 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 26 de
Janeiro de 2007.

Portaria n.o 327/2007

de 28 de Março

Pela Portaria n.o 725/2000, de 6 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 1444/2004, de 25 de Novembro, foi
renovada até 16 de Julho de 2006 a zona de caça asso-
ciativa de Gondoriz (processo n.o 1641-DGRF), situada
no município de Arcos de Valdevez, concessionada à
Associação Desportiva e Cultural de Gondoriz.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 37.o e 48.o, em conjugação com
o estipulado na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do
artigo 118.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável por um único e igual período,
a concessão da zona de caça associativa de Gondoriz
(processo n.o 1641-DGRF), abrangendo vários prédios
rústicos sitos nas freguesias de Couto e Gondoriz, muni-
cípio de Arcos de Valdevez, com a área de 2522 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10% da área total da zona
de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 17 de Julho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 8 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 26 de
Janeiro de 2007.

Portaria n.o 328/2007
de 28 de Março

Pela Portaria n.o 812/2001, de 25 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 215/2006, de 7 de Março, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores Os Fixes de Colos a
zona de caça associativa do Bebedouro (processo
n.o 2613-DGRF), situada no município de Odemira.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à presente zona de caça os prédios
rústicos denominados «Herdade de Vale de Santa
Maria» e «Assincerna», sitos na freguesia de Colos,
município de Odemira, com a área de 224 ha, ficando
a mesma com a área total de 1232 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibilidade
da actividade cinegética com a conservação da natureza,
até um máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativamente
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 8 de Março de 2007. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 de Feve-
reiro de 2007.


